EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 123, DE 2018

Procedam-se no projeto de lei em epígrafe as seguintes alterações:

1- Altera os artigos 9º e 10:

“Artigo 9º – Os beneficiários da Carteira das Serventias, em gozo de aposentadoria ou pensão receberão seus benefícios diretamente da Secretaria da Fazenda.

§ 1o – O valor do benefício a que se refere este artigo será reajustado anualmente de acordo com o índice de inflação calculado pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

§ 2o - As contribuições previstas nos artigos 43 e 45 da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970, deverão ser recolhidas diretamente para a Secretaria da Fazenda. 

Artigo 10 - Os contribuintes da Carteira das Serventias, ainda em atividade, terão assegurado o direito à percepção de aposentadoria e pensão, mediante solicitação à Secretaria da Fazenda.”

2- Altera a redação do inciso I do artigo 21:

“Artigo 21 - ...

...

I - artigo 12, parágrafo único do artigo 40, artigo 51, e artigos 63, 68, 69 e 70, da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970;”

JUSTIFICATIVA

Originado do grupo de aposentados e pensionistas do IPESP “Bateram minha Carteira”, por meio de Darlene Regina Mattes, a presente emenda busca assegurar o direito dos contribuintes em atividade e resguardar os direitos dos aposentados e pensionistas, que precisaram se valer de decisão judicial (ADIN 4420) para que o Estado cumpra com sua obrigação.

A correção do texto dos artigos 9o e 10 pretende deixar claro que, além dos beneficiários enquadrados na citada ADIN 4420 (julgada em 16/11/2016), que se aposentaram antes de 2010, também estão protegidos os que se aposentaram depois de 2010 e os servidores que ainda estão na ativa, para que possam, sem exceção, gozar dos benefícios da aposentadoria em qualquer tempo.

Ainda, exclui a revogação do inciso I do artigo 53 da Lei 10.393/1970, que trata da contribuição mensal do serventuário na ativa. Com isso, quem ainda está contribuindo continuará a fazê-lo, pois terá assegurado o direito à aposentadoria, contribuirá para o pagamento de benefícios e pensões, garantirá a preservação do tempo de serviço e manterá o direito ao atendimento médico no IAMSPE.

Eis a justificativa desta emenda.

Sala das Sessões, em 13/3/2018.
a) Carlos Giannazi

